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[bookmark: _Hlk82473550]MODELO DE TERMO DE REFERÊNCIA	Comment by Tobias Ferreira: Retirar “MODELO DE” após a escolha do modelo.
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
LOCAÇÃO DE IMÓVEL - INEXIGIBILIDADE 
NOTA EXPLICATIVA: A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria. 
Já as informações destacadas em vermelho neste documento correspondem a orientações e campos a serem preenchidos pela pasta demandante; nos casos em que conste “OU”, deve-se adotar apenas a redação adequada à aquisição em questão. Recomenda-se a leitura atenta de todos os comentários, uma vez que fornecem instruções essenciais para o correto preenchimento. 
Esta nota explicativa, assim como todas as marcações em vermelho que não serão consideradas, deverá ser removida na versão final do documento. 
ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA
[bookmark: _Hlk82471863]1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei nº 14.133/2021).
1.1 LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO XXXXXXXXXXXXXXX, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


1.2 O prazo de vigência da contratação é de XX (por extenso) contados do(a) XXXXXXXXX, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.	Comment by Jamile de Jesus Ferreira: Máximo de 5 anos.
1.2.1 O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que [...], sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando [...];
1.3 O custo estimado total da contratação é de R$ XX (por extenso), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
[bookmark: _Hlk155353861]2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 
2.1 Este item pode ser preenchido com a DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO do ETP na íntegra ou acrescentar alguma necessidade que possa surgir no momento da elaboração do Termo de Referência.
2.2 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 20XX, conforme detalhamento a seguir:
I – Descrição do item no PCA: [...]
II – Link da publicação do PCA no site do Município: [...]
OU
2.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 20XX. [A pasta deverá apresentar uma justificativa resumida para a ausência de previsão.]	Comment by Jamile de Jesus Ferreira: NOTA EXPLICATIVA 1: Nos casos em que a contratação pretendida não estiver prevista no PCA, a Pasta demandante deverá solicitar, previamente, a devida autorização ao Secretário da SEPAF, devidamente justificada.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’).
3.1 Este item pode ser preenchido com a DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO do ETP e complementado com mais informações sobre o OBJETO.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)	Comment by Jamile de Jesus Ferreira: NOTA EXPLICATIVA 2: Insira logo abaixo, se for o caso, outros requisitos necessários para o atendimento da demanda que gerou a contratação em tela.
4.1 O imóvel a ser contratado deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações técnicas e funcionais:
4.1.1 [...]
4.1.2 [...]
Sustentabilidade
4.2 A Contratada deverá seguir o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União - AGU/CGU e a Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (Art. 5º). 
Subcontratação
4.3 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da contratação
4.4 Não será exigida garantia da contratação de que trata o art. 96 da Lei 14.133, de 2021.
Vistoria Prévia do Imóvel
4.5 Para fins de adequada instrução, a Administração promoverá a realização de vistoria prévia no imóvel pretendido, com o objetivo de proceder à avaliação de suas condições de uso e estado de conservação, bem como à verificação da necessidade de eventuais adaptações indispensáveis ao atendimento das demandas institucionais.
4.5.1 A vistoria compreenderá, ainda, a estimativa dos custos das adaptações, quando imprescindíveis, e a análise do respectivo prazo de amortização dos investimentos, de modo a subsidiar a aferição da vantajosidade da contratação.
4.5.2 O laudo técnico decorrente da vistoria será devidamente elaborado e acostado aos autos do processo administrativo, passando a integrar a instrução processual que fundamenta a presente contratação.
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021).	Comment by Jamile de Jesus Ferreira: NOTA EXPLICATIVA 4: Este item deve ser adaptado de acordo com as necessidades específicas da pasta, apresentando-se, este modelo, de forma meramente exemplificativa.
5.1 O prazo de execução dos serviços será de XX (por extenso), com início [indicar a data ou evento para o início dos serviços], na forma que se segue:	Comment by Jamile de Jesus Ferreira: Indicar período de tempo previsto.
5.1.1 [...]
5.1.2 [...]
5.2 O imóvel a ser locado está localizado na [...].
6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
6.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
6.1.1 [...]
6.1.2 [...]
6.1.3 [...]
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
Rotinas de Fiscalização Contratual
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
[bookmark: art115§1][bookmark: art115§5]7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
[bookmark: art116]7.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
7.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
[bookmark: art117§2]7.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
7.4 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
[bookmark: art120]7.5 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
[bookmark: art121]7.6 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
[bookmark: art121§1]7.6.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
[bookmark: art122][bookmark: art122§1][bookmark: art122§2][bookmark: art122§3][bookmark: art123]7.7 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
[bookmark: _GoBack]7.8 Serão exigidos da contratada a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa Municipal, Estadual e da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), e demais que poderão ser solicitados pela contratante.
8. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E DE PAGAMENTO
8.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Relatório do Fiscal, para aferição da qualidade da infraestrutura do imóvel da locação. 
8.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.2.1 Deixou de atender aos questionamentos, referente à estrutura do imóvel, quando solicitados; 
8.2.2 Deixar de efetuar algum serviço estrutural, ou outro, que seja de competência da Contratada, quando solicitado. 
8.3 A utilização do Relatório do Fiscal não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
Do recebimento
8.4 O imóvel será recebido provisoriamente pelo Fiscal do Contrato no ato da entrega das chaves, mediante termo circunstanciado, quando verificado o atendimento das condições previstas neste Termo de Referência, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.
8.5 O contratante realizará vistoria detalhada do imóvel, por meio de seus servidores designados e fiscais do contrato, com a finalidade de verificar sua adequação às condições pactuadas, bem como identificar eventuais ajustes ou adequações necessárias.
8.6 O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação, pelo Fiscal do Contrato, da conformidade do imóvel com as exigências contratuais, sendo formalizado mediante ateste na Nota Fiscal/Fatura, confirmando a regularidade da locação.
8.7 O Fiscal do Contrato analisará o atendimento às solicitações realizadas ao locador, especialmente quanto à realização de reparos e manutenção sob sua responsabilidade, podendo, se for o caso, propor o redimensionamento dos valores a serem pagos, registrando as ocorrências em relatório mensal a ser encaminhado ao setor competente.
8.8 O locador ficará obrigado a reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, quaisquer vícios, defeitos ou problemas estruturais do imóvel que comprometam seu uso regular, conforme apontado pela fiscalização.
8.9 O Fiscal do Contrato encaminhará relatório mensal ao setor responsável pela liquidação e pagamento, contendo a avaliação das condições do imóvel e a indicação do valor devido, conforme aferido pela fiscalização.
8.10 Em caso de controvérsia quanto às condições do imóvel ou ao cumprimento das obrigações contratuais, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se ao locador para emissão de Nota Fiscal/Fatura referente à parcela incontroversa, para fins de liquidação e pagamento.
8.11 O prazo para saneamento, pelo locador, de eventuais irregularidades ou inconsistências verificadas pela Administração não será computado para fins de ateste definitivo.
8.12 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do locador quanto à manutenção das condições de uso do imóvel durante toda a vigência contratual, nem afasta sua responsabilidade civil e contratual.
Prazo de pagamento
8.13 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias após a emissão da Nota Fiscal. 
8.14 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.15 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
8.16 Não haverá pagamento antecipado.
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021) 
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso V, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto
9.2 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Termo de Referência.
9.3 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo locador estão previstos no Anexo I do Termo de Referência.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados da Secretaria/Fundação Municipal de XXXXXXXXXXX.
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:
XXXXXXXXXXXXXXXX
[bookmark: _Hlk226627677]Navegantes, [data da assinatura eletrônica].


[NOME DO SERVIDOR RESPONSÁVEL]	Comment by Jamile de Jesus Ferreira: NOTA EXPLICATIVA 50: O Termo de Referência deve ser devidamente assinado por quem o elaborou e aprovado/assinado pelo gestor da pasta.
Matrícula nº XXXXXX


[NOME DA AUTORIDADE COMPETENTE]
Secretário(a) Municipal de XXXXXXXX

























ANEXO I
As documentações necessárias:
PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA:
· Identificação do responsável legal da empresa que assinará o contrato, com apresentação de documento pessoal (proprietário da empresa, sócio ou outra pessoa designada no contrato social, com poderes para representar a empresa); 
· No caso de outra pessoa ser designada por procuração com poderes para representar, deverá ser apresentado o documento pessoal; 
· Versão consolidada do contrato social, estatuto social e ata de eleição dos membros, requerimento de empresário ou contrato de constituição de EIRELI, conforme o caso; 
· [bookmark: _Hlk195168408]Comprovante de inscrição e de situação cadastral - CNPJ; 
· Certidão negativa de débitos: federais, estaduais e municipais da sede onde está localizada a pessoa jurídica; 
· Certificado de regularidade do FGTS - CRF;
· Certidão negativa de débitos trabalhistas; 
· Certidão negativa de falência e concordata da sede da pessoa jurídica; 
· Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM); 
· Consulta consolidada de pessoa jurídica no site do TCU (TCU, CNJ, CEIS e CNEP); 
· [bookmark: _Hlk195253665]Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou de qualquer trabalho de menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 
· [bookmark: _Hlk195168420]Declaração de que o contratado não possui nenhum grau de parentesco consanguíneo ou afim, (em linha reta ou colateral até o 3º grau), ou por afinidade (em linha reta até o 3º grau ou em linha colateral até o 2º grau com Prefeito, Vice-prefeito, Secretários, Vereadores) – Art. 76 da Lei orgânica Municipal; 
· Certidão/contrato/comprovação de exclusividade, quando for o caso. 
PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA FÍSICA: 
· Carteira de identidade e CPF do responsável; 
· Comprovante de Situação Cadastral no CPF; 
· Comprovante de residência; 
· Certidão negativa de débitos federais, estaduais e municipais do domicílio da pessoa física; 
· Certidão negativa de débitos trabalhistas;
· Certidão negativa do CNIA (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade); 
· Certidão negativa de licitantes inidôneos emitida pelo TCU para pessoa física; 
· Declaração que o locador e seu respectivo cônjuge não possuem nenhum grau de parentesco consanguíneo ou afim, (em linha reta ou colateral até o 3º grau) ou por afinidade (em linha reta até o 3º grau ou em linha colateral até o 2º grau com Prefeito, Vice-prefeito, Secretários, Vereadores). 
· Certidão de casamento, se for o caso, e toda a documentação locador e do respectivo cônjuge. 
DO IMÓVEL
· Matrícula atualizada do imóvel e, quando for o caso, comprovante de transferência de titularidade (contrato de compra e venda, certidão de adjudicação, certidão de inventário, entre outros); 
· Proposta de locação devidamente assinada pelo locador, com anuência do cônjuge, se for o caso em que seja apresentando explicitamente a proposta de valor da locação; 
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